

  

    [image: capa]

  




  




  

    [image: Expediente]

  




  

    [image: Rosto]

  




  




  

    [image: Créditos]

  




  




  

    [image: Autor]

  




  

    ao meu principezinho Vicente,




    a lindíssima Ana Paula,




    a minha amada e doce mãe Celi (in memoriam)




    e ao meu incrível pai Sebastião Martins


  




  

    É no seio do terreno sobre esta terra, nesta vida, que é preciso distinguir o que vale a pena ser vivido e o que merece perecer.




    Se em tudo aquilo que queres fazer, começares a te perguntar será que quero mesmo fazê-lo um número infinito de vezes?




    Isso será para ti o centro de gravidade mais sólido.




    Minha doutrina ensina: vive de tal maneira que devas desejar reviver. É o dever.




    Aquele cujo esforço é a alegria suprema, que se esforce.




    Aquele que ama, antes de tudo, o repouso, que repouse.




    Aquele que ama, antes de tudo, obedecer e seguir, que obedeça.




    Mas que saiba bem aonde vai a sua preferência.




    E que não recue ante a nenhum meio.




    É a eternidade da vida que está em jogo.




    Friedrich Nietzsche


  




  

    CONSIDERAÇÕES INICIAIS




    Após a conclusão do mestrado em governança e sustentabilidade, pelo ISAE, em Curitiba/PR, em que desenvolvi minha pesquisa no âmbito de uma empresa atuante no ramo da construção civil pesada, pude perceber quão relevante se mostrou suas atividades empresariais, tanto na ótica do desenvolvimento de um modelo de governança singular, embora com determinado grau de sincretismo, quanto pelo forte impacto positivo no tocante a sustentabilidade, sobretudo em termos de acesso a água potável e saneamento e na geração de empregos dignos.




    Desde a defesa da minha dissertação, em 28/02/2020, onde tive o privilégio de estar diante de uma banca formada por verdadeiros baluartes do tema, Prof. Dr. Ricardo Pimentel, Prof. Dr. Rodrigo Moreira Casagrande e Prof. Dr. Pedro Braga Sotomaior Karam, este último pertencente ao Instituto Brasileiro de Governança Corporativa – IBGC, até o ano de 2022, ano do lançamento deste livro, houve mudanças significativas na gestão da GEL Engenharia, empresa pesquisada, fundamentalmente na estrutura da diretoria, bem como no backlog de projetos da companhia, em que uma parte deles se concretizou e uma outra fração, embora diminuta, não prosperou em razão das mais diversas variáveis impactantes do setor, sobretudo em decorrência da emergência em saúde pública de importância nacional e internacional pela pandemia de Covid-19. Contudo, de maneira geral me pareceu que os projetos apresentados na época da pesquisa, há cerca de três anos, estão congruentes com a grande parte dos que foram efetivamente levados adiante.




    A pesquisa e os resultados apresentados não teriam sido possíveis sem a bondade dos acionistas da companhia, representados naquele momento pelo Eng. Paulo Fernando Billes Goetze, que gentilmente me abriu as portas da organização, além da participação voluntária e valiosíssima dos executivos da empresa, que foram peças-chave neste trabalho.


  




  

    30 ANOS DA GEL ENGENHARIA - PALAVRA DO ENG. PAULO GOETZE – SÓCIO FUNDADOR




    Estamos vivendo um momento muito especial aqui na GEL. Chegou a hora de comemorar nossos 30 anos de história. Então nada melhor do que compartilhar com vocês alguns fatos marcantes da minha vida pessoal e profissional, bem como a evolução da GEL ao longo dos anos. Confesso que fazer essa retrospectiva me emociona um pouco e fico realmente feliz em saber que vocês também fazem parte dessa história.




    Nasci em uma família de classe média em Porto Alegre, em 1957. Por parte de pai tenho raízes alemãs e portuguesas, já que meu avô, Antônio Alberto, faz parte de uma família de imigrantes provenientes de Leipzig, Alemanha, e minha avó, Ema Soares, descendente de portugueses. Inclusive meu avô Antônio se tornou engenheiro eletricista e foi professor na Universidade Federal do Rio Grande do Sul – UFRGS. Já o meu pai, Fernando Goetze, investiu em uma carreira militar, tornando-se oficial do Exército Brasileiro.




    Por parte da minha mãe, Jeanne, tenho raízes francesas e espanholas. O interessante é que meu avô materno, Emile Billes, também era engenheiro. Ele veio para o Brasil com apenas 26 anos e se casou com Auristela Ruiz Narvaez, filha de imigrantes espanhóis da região de Córdoba.




    Tive uma infância muito feliz. Bons anos vividos na Rua da República, Cidade Baixa, bairro de Porto Alegre. Além das lembranças felizes dessa época da minha vida, também tive a sorte de contar com ótimos amigos, que estão comigo até hoje.




    Estudei o primário e o ginásio no Colégio Farroupilha, uma escola de alemães. Mas como a carreira militar do meu pai exigia mudanças de cidade, acabamos tendo a felicidade de ir morar no Rio de Janeiro. Foi lá que tomei a iniciativa de fazer Engenharia ao ingressar, em 1976, na concorrida Universidade Federal do Rio de Janeiro – UFRJ. Em 1977, pedi transferência para a UFRGS, em Porto Alegre, onde completei o curso de Engenharia Civil. Minha graduação se deu em 1980, e, em 1981, iniciei de fato a minha carreira como engenheiro na Construtora Cidade, especializada em construção de pontes e viadutos.




    Acredito que o que me levou a investir na carreira de engenheiro tenha sido o meu gosto por matemática, física, desenho e por gostar de fazer atividades ao ar livre. Mas não posso negar que acabei sendo influenciado por meus avós, tios e primos. Acho que me inspirei bastante em meu avô francês, que foi um engenheiro criativo e um empreendedor bem-sucedido.




    O sonho de ser empreendedor de engenharia só se tornou realidade no início dos anos 1990 juntamente com meu colega de faculdade, Carlos Lobato. Assim, em setembro de 1991, na cidade de Curitiba-PR, nascia a GEL Engenharia. E em dezembro do mesmo ano tínhamos conseguido emprestar uma pequena sala na sede da empresa de um amigo nosso. Nessa época, a Iusra Jabbar, atual diretora da GEL, e eu dividíamos a mesma sala.




    Esses primeiros anos deixaram lembranças especiais. Foram tempos de muito trabalho, ousadia e de alguma dose de sorte. Desse tempo maravilhoso, lembro da equipe sendo formada pelo Lobato, Éder, Iusra, Adilson, Régis e eu, além de vários outros profissionais que posteriormente deixaram nossa empresa. Lembro com carinho do Sr. Aldo, já falecido, caseiro que cuidava de todos nós.




    Nos últimos anos crescemos muito. A GEL é atualmente uma das construtoras mais respeitadas do país na área de saneamento e está em pleno processo de incremento no volume de negócios no segmento de energia renovável. Em 2021, fecharemos R$ 500 milhões de faturamento e já temos um backlog (acumulado) de projetos na ordem de R$ 1 bilhão, um verdadeiro recorde histórico, fruto do esforço de 2.000 colaboradores e de um incrível time de engenheiros que nos enche de orgulho. Nossas obras estão espalhadas em vários estados do Brasil e temos demonstrado uma ampla capacidade de atuação no exterior por meio de obras na Argentina e no Panamá.




    Somos um grupo em plena transformação. Somos obstinados em tudo o que fazemos. Nos próximos anos vamos ampliar a nossa participação em vários segmentos de mercado. Nesses primeiros 30 anos de história fizemos muito, mas isso é apenas o começo. Tanto eu quanto meu amigo, sócio e parceiro Lobato, sempre procuramos abraçar os desafios com muita paixão, trabalhando de corpo e alma para fazer da GEL uma grande construtora. Agradeço de coração a todos que nos ajudaram ao longo dessa trajetória.




    Contamos com você para continuar trilhando essa bela jornada em direção ao nosso futuro.




    Paulo Fernando Billes Goetze


  




  

    INTRODUÇÃO




    O fenômeno do gigantismo das organizações, trazidos pela revolução industrial, pode ser considerado como o marco que alterou de forma estrutural as relações de produção, consumo e sociedade, sendo a base do desenvolvimento capitalista, motor da ascensão do capital iniciada a partir de 19201.




    Tal crescimento do capital se caracterizou pela chamada sociedade dispersa, composta por um grande número de acionistas ou proprietários, tendo início nos Estados Unidos em virtude de aspectos econômicos, culturais e políticos, época na qual o país se estabeleceu como potência mundial, evidenciado através dos efeitos da crise de 1929, situação na qual a queda da bolsa de Nova Iorque atingiu quase a totalidade dos países, resultando em graves consequências políticas e sociais. Logo após o crash de 1929, houve a retomada dos investimentos e o interesse pelo crescimento das companhias, ocorrendo a quebra do paradigma do controle pelo proprietário, culminando em uma notória modificação da estrutura de poder no seio das organizações, alicerçadas pela divisão entre a propriedade e a gestão2.




    “Ao longo do processo histórico, mudaram as forças de gestão do mundo corporativo bem como os beneficiários de seus resultados. Ao mesmo tempo em que evoluíam as concepções, as abordagens e os instrumentos de gestão, modificava-se a estrutura de poder no seio do mundo corporativo” 3.




    Desta forma, o início do século XX representa o crescimento acelerado do capital, que se tornara imponente pela massificação dos meios de produção, levando ao surgimento do mercado de ações, tendo como tônica a compra e a venda de cotas societárias de empresas, cujo modelo é o mesmo conhecido nos dias de hoje4.




    Com base em Silva e Seibert5, a legitimação deste modelo pelos países desenvolvidos do ocidente foi se tornando conhecido. Na mesma medida evidenciou-se em países em desenvolvimento, haja vista, o gigantismo que algumas companhias brasileiras, principalmente a indústria de transformação e as atuantes em obras de engenharia civil, vinham adquirindo já na segunda metade do século XX, motivadas em parte pelos investimentos do setor público em infraestrutura básica no período do chamado “milagre” econômico brasileiro, ocorrido no interregno 1968-1973, em que as taxas de crescimento do Produto Interno Bruto (PIB) alcançaram a extraordinária marca de 11,1% ao ano (a.a.)6.




    Com a proximidade do fim deste ciclo de crescimento e a consequente quebra do modelo de financiamento baseado no Estado, além da crise do petróleo de 1973, foi necessário às empresas buscarem fontes alternativas de recursos em virtude da fragilidade econômica dos países emergentes, em especial o Brasil, cujas inflações corroíam o capital diariamente, pois segundo Álvares, Giacometti e Gusso7, resta às companhias nesta condição a busca por recursos estrangeiros ou a abdicação dos lucros, ou parte deles, como uma forma de financiamento.




    Diante do cenário que se desenvolvera no Brasil, centenas de empresas brasileiras entraram em processo de recuperação judicial e posteriormente faliram, pois embora houvesse ocorrido o processo de redemocratização do país, o modelo econômico adotado perdurou até o início de 1994, o que tornou as companhias, principalmente as nacionais e familiares, extremamente vulneráveis.




    Paralelamente ao período econômico conturbado, algumas dessas empresas passavam por momentos de sucessão e não havia no país estudos sedimentados em governança corporativa que indicassem alternativas aos conflitos de agência em ebulição e a composição de modelos de governança, principalmente o eminente divórcio entre a propriedade e a gestão, aliada a necessidade de aportes financeiros e o avanço cada vez mais acelerado do mercado de capitais, que agiram no sentido de mudar a estrutura de poder das companhias8.




    Nos dias atuais, tem-se notado que parte das grandes empresas familiares brasileiras, com destaque às atuantes no setor de construção civil voltadas à infraestrutura, algumas já permeadas por sólidos modelos de governança corporativa, aliado a uma situação econômica estável ancorada no rigoroso sistema de regime de metas de inflação adotado pelo governo brasileiro a partir de 1994, estão agindo no sentido de se reorganizarem administrativamente, tendo como tendência a transformação das sociedades empresárias limitadas em sociedades anônimas, a fim de evidenciar a separação entre a propriedade e a gestão e facilitar o acesso ao capital. Com base em Rossetti e Andrade9, afirma-se que partiram definitivamente para a separação entre a propriedade e a gestão, alterando a forma societária, instituindo conselhos de administração, comitês específicos de governança, auditorias e diretorias executivas apartadas, agora sob o enfoque da governança corporativa e seus preceitos, em que algumas delas estão caminhando em direção à sustentabilidade, quer seja por meio dos indicadores disponíveis no mercado, quer seja através da contribuição ao atingimento das metas estabelecidas pela Organização das Nações Unidas (ONU), no que diz respeito aos Objetivos do Desenvolvimento Sustentável (ODS), que se tornou parte integrante e indispensável dos negócios relacionados à construção civil voltada a obras de infraestrutura.




    Observa-se que a evolução dos estudos relacionados a governança e sustentabilidade se tornaram fundamentais na atualidade e para o futuro das organizações, em que a inserção da sustentabilidade no bojo do desenvolvimento dos negócios se tornou algo relevante, pois de acordo com Alves10, as empresas baseadas em uma economia sustentável devem focar na geração de riqueza em um sentido mais amplo, permeada pela preservação dos recursos naturais não renováveis, considerando, para todos os efeitos, a geração de riqueza para os acionistas e a sociedade em geral, principalmente na promoção e disponibilização de serviços básicos para as pessoas e na manutenção dos direitos dos trabalhadores, bem como na proteção dos interesses dos consumidores.




    Portanto, nota-se um momento salutar para analisar e, a efeito de considerações, propor modelos de governança corporativa focadas no processo de reorganização administrativa e societária para empresas familiares de engenharia civil, tendo como base o Código das Melhores Práticas de Governança Corporativa do Instituto Brasileiro de Governança Corporativa (IBGC), pois impactam positivamente a sociedade na promoção do acesso aos serviços básicos tais como água e esgoto tratados e empregos dignos às pessoas.




    Em síntese, é condição sine qua non a segregação de pontos do desenvolvimento sustentável para uma análise mais precisa e alinhada aos ODS, onde as bases da construção e disponibilização de água potável e saneamento e trabalho decente e crescimento econômico são fatores indispensáveis na junção entre um modelo de governança corporativa alinhado à sustentabilidade em uma companhia familiar atuante em obras de infraestrutura, a fim de tornar evidente a forma pela qual estas grandes empresas familiares se tornarão competitivas e atrativas a investidores através de uma gestão organizada, transparente, com controles rigorosos e auditáveis e, desta forma, como poderão de fato contribuir para o alcance das metas dos Objetivos do Desenvolvimento Sustentável constantes na agenda 2030 da Organização das Nações Unidas.




    E QUAL FOI A QUESTÃO LEVANTADA NAQUELE MOMENTO?




    Como as práticas de governança corporativa impactam empresas familiares que passaram por processos de reorganização administrativa e societária, cujas atividades estão diretamente ligadas aos Objetivos do Desenvolvimento Sustentável?




    E QUAL FOI O OBJETIVO DA PESQUISA?




    De maneira ampla, foi o de analisar as práticas de governança corporativa de uma empresa considerada familiar de engenharia civil que passou pelo processo de reorganização administrativa e societária, evidenciando a contribuição das suas atividades para o atingimento dos ODS 6 e 8.




    A partir deste questionamento, tornou-se possível o desdobramento em três campos específicos, quais sejam:




    • Analisar a governança atual de uma empresa familiar de engenharia civil de grande porte após o processo de reorganização administrativa e societária.




    • Verificar o grau em que a atual estrutura está alinhada com os seguintes Objetivos do Desenvolvimento Sustentável:




    • ODS 6 – Construção e disponibilização de água potável e saneamento;




    • ODS 8 – Trabalho decente e crescimento econômico.




    • Propor ajustes, adequações e avanços na atual estrutura de governança, com vistas a aumentar o grau de alinhamento com os Objetivos do Desenvolvimento Sustentável selecionados.




    MAS AFINAL, O QUE JUSTIFICOU A PESQUISA?




    A evolução dos estudos relacionados a governança e sustentabilidade se tornaram fundamentais na atualidade e para o futuro das organizações, trazendo relevância à pesquisa realizada, que teve como base um modelo de reorganização administrativa e societária em uma empresa familiar de grande porte sob o enfoque da governança corporativa e como a companhia está afetando positivamente, mesmo que de forma singela, as metas globais da ONU, através dos ODS 6 e 8.




    De maneira geral, as empresas que necessitam de investimentos para crescerem de forma sustentável, precisam convencer os investidores acerca do retorno sobre o investimento, de modo a proteger o capital, tornando-o mais efetivo e rentável.




    Uma das formas utilizadas pelas empresas para acesso ao capital de investidores é a conversão do tipo societário, transformando empresas de sociedades limitadas para sociedades anônimas, cujo modelo se configura pela aparente separação entre propriedade e gestão e profissionalização da administração.




    Tanto as empresas como os investidores buscam direcionar suas ações tendo como orientação os princípios básicos de governança corporativa, a saber: Transparência, Equidade, Prestação de Contas e Responsabilidade Corporativa11.




    As boas práticas de governança corporativa convertem princípios básicos em recomendações objetivas, alinhando interesses com a finalidade de preservar e otimizar o valor econômico de longo prazo da organização, facilitando seu acesso a recursos e contribuindo para a qualidade da gestão da organização, sua longevidade e o bem comum12.




    Percebe-se que empresas familiares que se agigantam necessitam se estruturar para garantir a perenidade do negócio através de investimentos, e que a atração do capital para a companhia por parte dos investidores deve estar ancorada em princípios sólidos de governança, tendo, de maneira suplementar, indicadores de sustentabilidade que se tornam verdadeiros diferenciais não somente para os investidores, mas para todos os stakeholders, pois demonstram como a empresa trata a questão da sustentabilidade e como ela poderá contribuir para o alcance das metas globais de sustentabilidade, sendo este um diferencial competitivo.




    Dentre os índices de sustentabilidade vinculados à atração de capital (através de seus indicadores) e imbricados ao compromisso das companhias com o atingimento das metas globais, destacam-se os seguintes:




    • Dow Jones Sustainability Index.




    • ISE – Índice de Sustentabilidade Empresarial.




    • Indicadores Ethos.




    • GRI – Global Reporting Initiative.




    • ODS – Objetivos do Desenvolvimento Sustentável




    A abertura do capital de uma empresa familiar de grande porte, levada a efeito através da transformação de uma sociedade empresária limitada em uma sociedade anônima, tem o condão de trazer mais transparência aos negócios e profissionalizar a gestão, podendo facilitar o acesso aos recursos de investidores, se for essa a intenção da empresa, tornando-se fundamental que a companhia a faça através das boas práticas de governança corporativa, essencialmente vinculadas à contribuição ao alcance das metas globais de sustentabilidade, demonstradas no presente estudo através da análise da governança de uma empresa familiar de engenharia civil com pontos de imbricação com o modelo de governança baseado no IBGC e como a companhia está contribuindo com os Objetivos do Desenvolvimento Sustentável, a saber: ODS 6 (construção e disponibilização de água potável e saneamento) e ODS 8 (trabalho decente e crescimento econômico).




    Em que pese os objetivos de as empresas estarem inclinados à obtenção de lucros aos acionistas, pretende-se, ainda, demonstrar como a junção entre a teoria e a prática destas grandes empresas familiares poderão atuar na geração de riqueza para os demais interessados, entendidos como a sociedade em geral, tendo como alvo o alcance da sustentabilidade dos negócios.
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    O QUE NOS DIZ A TEORIA?




    Para entender um pouco mais, foi necessário trazer parte do contexto histórico e clássico da governança corporativa, o modelo e as propostas de governança do IBGC e os ODS constantes na agenda 2030 da ONU.




    Em um primeiro momento foi apresentada a fundamentação histórica da Governança Corporativa através da literatura clássica acerca do tema, seguido da apresentação do modelo proposto pelo IBGC, tendo uma atenção mais apurada à governança em empresas familiares, seguido da demonstração dos Objetivos do Desenvolvimento Sustentável (ODS) como último processo de pesquisa teórica, fundamentais para orientar as empresas acerca das suas ações sustentáveis e qual a sua colaboração para o atingimento das metas globais, haja vista, se tratarem de indicadores comumente buscados por investidores a fim de analisarem as empresas que são socialmente responsáveis, sustentáveis e rentáveis.




    GOVERNANÇA CORPORATIVA




    O desenvolvimento das empresas ocorrido fortemente no início do século XX tornou o processo de crescimento do capital mais acelerado, o que levou ao surgimento do mercado de ações, tendo como tônica a compra e a venda de cotas societárias de empresas, cujo modelo é o mesmo conhecido nos dias de hoje13.




    Para Cheffins14 o início da discussão acerca da governança corporativa se deu nos Estados Unidos da América a partir de 1970, tornando-se cada vez mais um tema importante entre executivos, investidores, reguladores e acadêmicos.




    Desta forma, os movimentos mais acentuados em favor da criação de regras de governança corporativa, surgidos nos Estados Unidos, foram liderados pelos fundos de pensão, que com o início da abertura de capital de diversas empresas, se tornaram os maiores investidores institucionais da época e, concomitantemente, os maiores interessados em aumentar o controle sobre os executivos, haja vista, ter ocorrido casos de expropriação de riquezas e abusos de poder15.




    Jensen e Meckling16 asseveram que a governança é, de fato, um conjunto de mecanismos de controle que as grandes corporações utilizam, cujo foco é reduzir os problemas de agência, que tem seu início nos conflitos advindos da ação do agente (administrador) a seu favor e não em favor da empresa. Há, de forma complementar, o entendimento de que a governança é um conjunto de mecanismos institucionais, que acabam por induzir o interesse dos shareholders da companhia em tomar decisões que maximizem o valor da empresa e de seus proprietários17.




    Segundo Bastos e Silva18, Robert Monks, através da LENS, que é um fundo de investimentos criado por ele em 1992, tornou efetivo este modelo de gestão, que no mesmo ano ainda contou com a divulgação do relatório Cadbury, cuja pedra angular foi a definição de um programa de governança corporativa com viés intimamente financeiro, continuado em 1999 pela forte atuação da OCDE (Organization for Economic Cooperation and Development), que se encarregou de apresentar um documento contendo princípios e práticas de governança corporativa, abrindo as portas para a criação de diversos códigos de melhores práticas existentes nos países membros da organização.




    Em síntese, observa-se que antes do processo de agigantamento das organizações, ou seja, antes do início do século XX, os proprietários das empresas eram os administradores, tornando-se acionistas/quotistas de seus próprios negócios a partir do crescimento acelerado do capital, terceirizando a gestão para administradores empregados, de modo que essa mudança na gestão torna necessário que haja processos de fiscalização das ações dos administradores, criando controles, entendendo e demonstrando resultados através de indicadores19.




    Para Silveira20, a separação entre propriedade e controle é necessária para que sejam estabelecidos mecanismos de governança corporativa, uma vez que os investidores – fornecedores de capital – não participam da tomada de decisão no dia a dia da organização. Neste cenário, torna-se impreterível que a tomada de decisão passe a ser atribuição dos executivos ou controladores, uma vez que não são afetados em seu capital pelas decisões tomadas21.




    O panorama apontado encorajou o crescimento das empresas, que em face da dispersão de capital associada com a separação entre propriedade e gestão, culminou em conflitos de poder e interesse, desiquilibrando a situação, abrindo caminho para o surgimento dos conflitos de agência, definidos e explicados por Jensen e Meckling22 da seguinte forma:




    Nós definimos uma relação de agência como um contrato no qual uma ou mais pessoas (os principais) engajam outra pessoa (o agente) a executar algum serviço em seu nome para realizar algum trabalho em seu nome que envolve a delegação de autoridade para fazer algum o agente de decisão. Se ambas as partes na relação são maximizadoras de utilidade há boas razões para acreditar que o agente não irá sempre agir no melhor interesse do principal23.




    No olhar de Bastos e Silva24, apesar do surgimento dos conflitos de agência e a proposta de Jensen e Meckling25 de definir, de maneira metafórica, contratualmente o estabelecimento de direitos e deveres principais e acessórios assinados por ambas as partes, além das relações informais baseadas em usos e costumes que sustentam e dão legitimidade as ações dos proprietários e agentes, a Governança Corporativa se mostra eficiente na redução desses conflitos entre as expectativas dos acionistas e a maneira pela qual os administradores conduzem a companhia, onde a criação e atuação dos conselhos é capaz de desenhar a estratégia da empresa, mitigar os riscos do negócio e tomar grandes decisões corporativas, no processo conhecido como “boas práticas” de gestão, alicerçadas por processos transparentes.




    De maneira complementar e considerando a necessidade de percepção de proteção dos diversos envolvidos, Álvares, Giacometti e Gusso26 apontam para algo fundamental dentro deste contexto, haja vista que do ponto de vista teórico houve uma evolução no debate em torno dos conflitos de interesses que surgem entre os diferentes stakeholders, em que se torna indispensável a necessidade da governança corporativa como balizadora destes potenciais embates. Ainda, ressalta-se que o movimento da governança corporativa foi fundado e está ancorado em bases e princípios sólidos, através dos quais as empresas, mesmo possuindo estruturas de poder e modo de direcionamento diferentes, em que umas são mais autocráticas, centralizadas e dependentes de pessoas específicas e outras são mais democráticas, descentralizadas e institucionalizadas, torna-se salutar considerar a governança corporativa como o meio de orientação e resolução de conflitos, pois este ponto central diz respeito à maneira pela qual as sociedades são dirigidas e controladas, destacando o relacionamento entre seus principais personagens: diretoria, conselho de administração e acionistas27.




    Observa-se que a governança corporativa está envolvida em todos os pontos da administração e gestão dos stakeholders, principalmente na relação de confiança e transparência que deve envolver a contratação de pessoas e empresas externas à organização, na atuação em consultorias, composição do conselho de administração, fabricação de produtos específicos, entre outros, fundamentais para a perenidade dos negócios, chamada de relação de agência.




    Em que pese as especificidades das companhias, as diversas relações de poder, conflitos de agência, relações de agência e demais componentes desta relação, para Silva28, existem inúmeras definições de governança corporativa, sendo que em todas há um alinhamento fundamental entre coesão em seus conceitos, princípios, finalidades, modelos e práticas e que deverão ser consideradas para mitigar os conflitos e nortear as ações estratégicas das companhias. Destaca-se a conceituação dada pelo Instituto Brasileiro de Governança Corporativa (IBGC), cuja citação descreve, de maneira breve e objetiva, o funcionamento e o objetivo da governança corporativa.




    Governança corporativa é o sistema pelo qual as empresas e demais organizações são dirigidas, monitoradas e incentivadas, envolvendo os relacionamentos entre sócios, conselho de administração, diretoria, órgãos de fiscalização e controle e demais partes interessadas29.




    Lodi30 traz outro conceito, onde ressalta que governança corporativa é um novo nome para um sistema de relacionamento entre acionistas, auditores independentes e executivos da empresa, dando destaque para o conselho de administração, que exerce o papel de liderança neste contexto.




    Para Lameira31, a governança corporativa vai além das perspectivas iniciais, pois representa um colapso nos mecanismos decisórios normais, destacando o conflito entre um indivíduo ou grupo quando estes se defrontam com um problema de decisão e que este mesmo indivíduo ou grupo ainda experimenta dificuldades na escolha de uma alternativa de ação.




    Para a Comissão de Valores Mobiliários (CVM), a governança corporativa é “um conjunto de boas práticas que tem como objetivo fomentar o desempenho das empresas”32.




    A OCDE definiu Governança Corporativa como um sistema relacional:




    Governança corporativa envolve um conjunto de relacionamentos entre os gestores da companhia, o conselho de administração, seus acionistas e todos os stakeholders. A governança corporativa também fornece uma estrutura na qual os objetivos da companhia são definidos, assim como os meios para monitoramento e atingimento destes objetivos são definidos33.




    A Figura 1 - Modelo de conceituações do sistema de governança corporativa representa a abordagem relativa às conceituações do sistema de governança corporativa.




    Figura 1 - Modelo de conceituações do sistema de governança corporativa




    

      [image: ]

    




    Fonte: (SILVA, 2012, p. 28).




    Conforme Aguilera et al.34, para que seja instituída e praticada uma boa governança pela empresa, quatro elementos devem compô-la. São eles:




    a) Proteção aos direitos das partes interessadas e meios para fazer valer esses direitos, monitorando os executivos e responsabilizando-os.




    b) Intermediação da relação entre os diferentes interesses e demandas de vários órgãos internos e externos.




    c) Divulgação das informações de forma transparente.




    d) Comprometimento com a ética para com a empresa. A governança corporativa é o fator essencial para manter a empresa com relacionamento transparente, ético e produtivo entre as partes interessadas, sejam stakeholders, shareholders e agentes.




    Discutir e adotar os preceitos da governança corporativa se torna um desafio à todas as companhias, com atenção especial às organizações familiares, pois comportamentos enraizados e conflitos existentes podem ser contraproducentes e desencaminhar as ações efetivas para garantir a perenidade do negócio. Contudo, a adoção de práticas de governança poderá mitigar os conflitos e readequar a gestão à realidade empresarial vigente. Logo, é indispensável que a empresa adote um modelo de governança corporativa alinhado à sua cultura, a fim de assegurar o sucesso de suas atividades ao longo do tempo, pois para Prado e Vilela35 é a adoção das melhores práticas de governança corporativa que asseguram a boa gestão e, por conseguinte, a longevidade e a sustentabilidade da empresa.




    GOVERNANÇA CORPORATIVA NO BRASIL




    Nos anos 1990, a abertura do mercado nacional e as privatizações alavancaram o movimento por boas práticas no Brasil, cujo processo se mostrou bastante aderente à situação econômica vigente, já que nesta mesma época, o principal foco da maioria das empresas brasileiras era a gestão dos fluxos de caixa36.
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